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VIVIAN HgERBACoPÓ 
Supervisora 

SGP-33 

e •- 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROMOVENTE: 	VEREADOR NABIL BONDUKI 

PROJETO DE LEI 01 - 0126 / 2004 DE 2004 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 	01 - 0126 / 2004 DE 	16/03/2004 

EMENTA: 	 DISCIP.LiNA O ACESSO PÚBLICO A IMÓVEIS TOMBADOS, g DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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PROJETO DE LEI 01 - PL 
01- 0126/2004 

I LIDO HOJE. 
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Folha n° 	do proc. 
N' 	 

Adettne Ciet,Pre: - A. P'adafrientar 
RI:. 100.406 

de São Paulo 

B1L BONDUKI 

Sala das Sessões, em de març e 2004 

Nabil Bonduki 
Vereador 

21-iO4 

Disciplina o acesso público a 
imóveis tombados, e dá outras 
providências. 

Art. 1 ° .. — O acesso público a imóveis tombados pelos órgãos federal, estadual e 
municipal competentes localizados no Município de São Paulo seguirá o disposto 
na presente lei. 

Art. 2° .. - Nos imóveis tombados de propriedade pública ou privada que por sua 
natureza ou função não são abertos à visitação pública devem ser admitidas 
visitas em dias e horários estabelecidos. 

Art. 3°.. - O período mínimo para abertura à visitação é de quatro horas por mês 1 :!1 
para residências e oito horas por mês para imóveis de usos comerciais, serviços e k 
outras atividades de uso coletivo. 

Art. 4° .. - Cabe ao proprietário, inquilino, administrador, síndico ou outro 
responsável pelo imóvel estabelecer datas, horários e demais condições para o 
acesso, desde que: 

I - não inviabilizem as visitas por grupos de estudantes acompanhados de seus 
docentes; 
II - não impliquem discriminação por etnia, filiação religiosa ou estrato social; 
III - não imponham controles de ingresso ao imóvel que inviabilizem a visita. 

Art. 5° .. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Art. 6° . As despesas decorrentes dessa lei correrão por dotação orçamentária 
própria, suplementadas se necessário. 
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Folha n'  o  do proc. 

, 

Adellne Ciocyrt. - Ass. Parlamentar 
RF. 100.406 

Câmara Municipal de São Paulo 
Justificativa 

O tombamento de obras de arquitetura foi utilizado inicialmente, em meados do século passado, 
para preservar "monumentos nacionais". Entendia-se então que mereciam tombamento apenas 
igrejas, palácios e conjuntos arquitetônicos antigos, ou locais associados a eventos de significado 
excepcional na história do país. 

Aos poucos o conceito de patrimônio artístico e histórico foi ampliado, procurando-se valorizar e 
preservar obras reputadas de valor artístico ou marcos da memória coletiva também em 
contextos regionais e locais, independentemente da maior ou menor antiguidade. 

Hoje em dia o tombamento é visto corno um dos meios para conservar o patrimônio cultural de 
uma coletividade. Na nossa cidade, fazem parte de nosso patrimônio, além dos edifícios públicos 
significativos da história da cidade, vilas operárias, fábricas, teatros e palacetes, testemunhos de 
como e onde viviam diferentes classes sociais há algumas gerações, bem como edifícios e 
jardins criados por artistas contemporâneos. 

Ora, se determinados locais foram tombados, foi por se reconhecer que apresentam valor para 
muita gente, além dos proprietários e das pessoas normalmente autorizadas a freqüenta-los. Se 
antigamente a fruição de um bem cultural podia ser reservada a uma elite, hoje reconhecemos 
que deve ser acessível à gente "comum". 

Seria errado, entretanto, concluir daí que toda obra tombada deva se tornar um museu. A melhor 
maneira de preservar espaços arquitetõnicos é, regra geral, não deixar de utilizá-los. 

A forma adequada de fazer com que imóveis de propriedade privada e acesso controlado 
pertençam de fato ao patrimônio cultural da sociedade é regular a possibilidade de serem 
abertos, ao menos ocasionalmente, à visitação pública. 

O presente projeto de lei visa, assim, disciplinar o acesso a espaços urbanos tombados, 
buscando o equilíbrio entre o direito dos respectivos proprietários e aqueles da coletividade. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  O} - 	de 20r9c1 	'3  / 	/  ti 	(a) 	  

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Sobre o assunto nada consta. 

Solange R 	ne dos Santos 
Supervisora de Cor 	de Proc. Legislativo 

SGP-22 

Análise Prévia  

Requisitos do art. 238 R.I. 

Quorum 

r)411-)  

co-e'o d-k 
()A 

Audiência Pública /OvNI 
„ 

-55" 40-oug .A4.55  

Discussão e votação 	 \_•\5-7NN;Z\N•4 
UrvNn o 	 ''tí• 

/1 UAALJ 0U. 

Raimu doBatista 
Assessor Técnico Legislativo - JUR' 

0A13-SP 106.926 

Ângelo ordin Andreoni 
Subsecr 	a de Apoio Legislativo 

SGP-2 

À Comissão de Constituição e Justiça 

0:)-/oLt/o9 

Ângelo o In An reoni 
Subsecret"ria 0, Apoio Legislativo 

SGP:2 

MARIO 	 ORTA 
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SUBSECRETAFCA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISJJ DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com .02  
Arquivado em 

O Func.' 	 

O FERREIRA 
RF 101.075 

SGP-33 

fls. 

Ao Nobre Vereador 11/4A7Iy.zuvV■ 
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MARIO S RGIO HORTA 
Secretário 

tgt{e (m) Juntado(s), nesta- data; 
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Câmara Municipal de Sã PERREIRA 
.075 

SGP-33 

23 FEV A2005 

DEFERIDO 

Ii"•~0.14:4.7.9~3~ 

FctorP 	„ Pa-wo 
n0_0 	‘.3„cp.,c 2-QçttnN., 

REQUERIMENTO "D” N° 13 - RDS 
13- 0067/2005 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 
om o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento 

anexo, de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki. 

Sala das Sessões, em 

' 

*4 FEV 005 
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Rno 

ECOO PERREIRA 
PRODUÇÃO LEGISLATIVA EM TRAMITAÇÃO NO FINAL DE 2004 - PARA DESARQUin4% .°

3
75  

-3 

VEREADOR NABIL BONDUKI 

1. PROJETO DE LEI N °: 4 Ano: 2002 Secretaria: CAMARA 

Publicação 
07/03/02, Folha 51 

Ementa: 
INCENTIVO FISCAL PARA PROJETOS CULTURAIS, CRIA FUNDO ESP. PROMOCAO ATIV.CULTURAIS. ( NABIL 
BODUKI). 

2. PROJETO DE EMENDA N°: 2 Ano: 2002 Secretaria: CAMARA 

Publicação 
09/03/02, Folha 55 

Ementa: 
MODIFICA A REDACAO DOS ARTIGOS 13, 40, 41, 70, 144, 148, 149, 150, 151, 152 E 154 DA LEI 
ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO. ( NABIL BONDUKI) 

3. PROJETO DE EMENDA N °: 3 Ano: 2002 Secretaria: CAMARA 

Publicação 
09/03/02, Folha 55 

Ementa: 
ALTERA A REDACAO DOS ARTIGOS 167 A 171 DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO. ( NABIL 
BONDUKI) 

4. PROJETO DE EMENDA N °: 5 Ano: 2002 Secretaria: CÂMARA 

Publicação 
14/03/02, Folha 54 

Ementa: 
ALTERA A REDACAO DO ART. 46 DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO. (NABIL BONDUKI) 

5. PROJETO DE LEI N °: 125 Ano: 2004 Secretaria: CÂMARA 

Publicação 
18/03/04, Folha 188 

Ementa: 
DISPOE SOBRE O PRAZO PARA O EXECUTIVO MUNICIPAL ADOTAR PAPEIS NAO CLAREADOSA CLORO E 
PAPEL RECICLADO NO QUE ESPECIFICA. (NABIL BONDUKI) 

6. PROJETO DE LEI N°: 126 Ano: 2004 Secretaria: CAMARA 

Publicação 
18/03/04, Folha 188 
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  06  
do processo n.°  p/.- / 2-É.,  de 20  °Lê 	30 (2,  1 	 (a) 

O FERREIRA 
0101.075 

SGP-33 

Câmara Municipal de São Paulo 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 
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Ângela Bo 
Subsecretária d 
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eâmara AmicOalia S'do 

(9?-  Papel para informação rubricado com folha n° 

do processo n° 01-126 / 2004 	30/03/2005 a) 	 ~=)  
„Ode . -.% DO FERREIRA 

RÉ- 101.075 
SGP-N3 

Senhora Subsecretária, 	 _ 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —067 /2005, segue o presente expediente 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em 30 de março de 2005. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora 

À Com. de 	 o Justiça 

Q.(.P .Pq I 05 

ANDREON1 
Subsecretwic:d. poio Legislativo 
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Carlos tøb ío tia Silvã 
SGP-I5 

RECEBO° NA ACJ-3 

f:SSESSORV,  TÉCNICC 

•• • 	, 

POR 

iTM-11 

Ao
Ocosi 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

8 o-, ‘,\.^¡Jr•so 

  

Para r, 
Saia lafiorriAsão e (3.4 , nstit.,:0.i:i 	3w,.tiça. 
Em: 	/ 	/ 

------ P—res—ideje-----  
Obs: o prazo poro manifestação é de 8 dias, nos 
termos do ,§ 3, artigo 63 do 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16- PAR 
16- 0418/2005  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 126/04. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki, que visa 
disciplinar o acesso público a imóveis tombados. 

De acordo com a proposta, nos imóveis tombados pelos órgãos federal, estadual e 
municipal, localizados no Município de São Paulo, de propriedade pública ou 
privada e que por sua natureza ou função não sejam abertos à visitação pública, 
deverão ser admitidas visitas em dias e horários estabelecidos, sendo um mínimo 
de 4 horas por mês para residências e de 8 horas por mês no caso de imóveis de 
usos comerciais, serviços e outras atividades de uso coletivo. 

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 

O tombamento é forma de intervenção do Estado na propriedade privada, que tem 
por objetivo a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, assim 
considerado, pela legislação ordinária, "o conjunto dos bens móveis e imóveis 
existentes no país cuja conservação seja de interesse público, quer por sua 
vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional 
valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico (art. 1° do Decreto-lei 
Federal n° 25/37, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional). 

0 art. 23, inciso III, da Constituição Federal, inclui entre as funções de 
competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a proteção 
dos documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos. E o art. 24, 
inciso VII, conferiu à União, aos Estados e ao Distrito Federal competência 
concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico, o que significa que a União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais, exercendo os Estados a competência suplementar, na forma dos 
§§ 1° a 4° do art. 24. 

Embora também caiba aos Municípios legislar concorrentemente sobre certas 
matérias insertas no art. 24 da Carta Magna, desde que limitando-se a fazê-lo no 
âmbito do interesse local e obedecidas as regras federais e estaduais (art.30, 
incisos I e II), é de se ressaltar que especificamente com relação à proteção do 
patrimônio histórico-cultural local dispôs a Carta Magna, expressamente, no 

p10126-04 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

mesmo art. 30, inciso IX, que o Município deve promovê-la, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

Dessa forma, ao criar regras atinentes à visitação dos imóveis tombados, está a 
Comuna extrapolando os limites do predominante interesse local, acrescendo 
obrigações aos seus proprietários, em desacordo com o que determina o Decreto-
lei Federal n° 25/37, em seu capítulo III, o qual impõe somente restrições quanto à 
alienação, quanto ao deslocamento, quanto às transformações, quanto aos 
imóveis vizinhos, quanto à conservação e quanto à fiscalização dos bens 
tombados. 

Ressalte-se, ainda, que a ampliação dos ônus a serem suportados por tais 
proprietários deve ser avaliada com cautela, na medida em que avança sobre o 
direito de propriedade, também garantido constitucionalmente. Não se pode 
esquecer que o tombamento é sempre uma restrição parcial, não podendo impedir 
ao particular o exercício dos direitos inerentes ao domínio, sob pena de implicar 
desapropriação indireta, dando direito à indenização integral dos prejuízos 
sofridos. 

Pelo exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 
N-10's 
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RF 100 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

São Paulo, 22 de junho de 2005. 

Memo SGP -2 n° 64/2005 

Ao Nobre Vereador 

João Antônio (PT) 

Líder da Bancada do PT 

O PL n° 126/04 de autoria do Vereador Nabil Bonduki, 
será tido como REJEITADO  em virtude de parecer pela 
INCONSTITUCIONALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, 
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 (trinta) dias, 
conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ANGELA RDIN ANDREONI 

Subsecretária de Apoio Legislativo 
SGP-2 

u;p51,2 13.-JÓ) 
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Er; do proc. 

• " JTe 20OY 
Evo 

Assisten 	' — 11.tinar 
53 

Câmara Municipal de São Paulo 

Sala 
	

Se 

11E4 
0'4 m . too Ver • 

Líder da aneada do PT 

11 - REC 

11- 0038/2005 

RECURSO n° / 2005 

Requeremos, na forma do artigo 79 da Resolução 02/91 (Regimento Interno), a 

deliberação do plenário sobre o Projeto de Lei n° 126/04, de autoria do nobre vereador Nabil 

Bonduki, que obteve parecer pela ilegalidade na Comissão de Constituição e Justiça. 
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MARA MUNICIPAL DE 

SI O PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

   

Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

    

do processo n.° 01 - 	 

 

de 2004 05/01/2009 	 (a) 

  

      

Ev
Assistente P ,mentar 

RF 100453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

4Lu e A rneida L ite 
Supe isora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela irdin Andreoni 
Secreta 	d Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  13 
do processo 01-126 de 2004 20/01/2009 

Ap.afeci'W Ferreira 
F 101075 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 30/03/2005 
Arquivado novamente em 20/01/2009 
Com 13 fls. 
O Funcionário 

Aparecidp erreira 
/IR 101075 

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  M
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TÉCNICO ADMINiS1RAT 
Rf. 11234 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
5/

20
04

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



PL 513/2004 
PL 410/2004 
PL 369/2004 

PL 878/2003 
PL 771/2003 
PL 758/2003 

PL 366/2004 
PL 359/2004 
PL 174/2004 
PL 173/2004 

PL 014/2002 
PL 013/2002 
PL 004/2002 
PL 003/2202 

PL 127/2004 
PL 126/2004 
PL 125/2004 

PR 012/2002 
PLO 05/2002 
PLO 03/2002 
PLO 02/2002 

Sala das Sessões, em 

V r. José Aiiérico 
L der da Bari ada do PT 

• 

Câmara Municipal de São Paulo 

Ino0?-72c  de  aço  

REQUERIMENTO "D" N° 

,,,,, .e••roree, 

tur.‘ "wrir 	'wenn 
TÉCNICO ADMINISTRATivo 

13 - RDS 	 RF.11X34 
13- 01043/2010 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 20), seja desarquivado dos Projetos de Lei relacionados do 

vereador Nabil Bonduki. 
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CÂI2ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	 de 20  O 	/ 	 7 à-  	(a) 

LUCAS MA E_ 	1 '/ES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO Ref. RDS 13- 1043/2010 	 RF. 11.234 

SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

c)5/ ^o'i/ .3c) 

Ângela Bor Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
Sra. 	Sacretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N°. 13-109 
segue c presente expediente para volta à tramttação. 

SGP-33 em, 

O Func.° 	  

LUCAS MANUEL T. AC-E—STOTO------ 
 4•••~Masswewmw* 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
Rf.11.234  

Ao Setor de Pesquisa e ASSOSS011a de 
Análise Prévia das Proposituras, 

çy(jf LO  14u-cue- 
_a 9 (i0((0 

ANGELA BO DT ANDP.nld 
Secretária de Apoio Legialativo 

SOP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

i

ldo  

Procenst41° i 2"i° (19(1 

if-
•oni(i ft..4ria 

S. Ferreira 
--::,1. 100. 996A,,,, 

oiha no 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0126104 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

— Decreto-lei n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional. 

— Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual e dá 
outras providências 

— Lei Municipal n° 10,032, 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de um 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo. Alterada pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

À SGP.21 
Para prosseguimento. 

São Paulo, 28 de outubro de 2010. 

Jo e Luiz L 
Procurador Legislativo jJ Setor d 	esq. e nái.e 

O /SP 67:16 

'-- 

Adela 	Alivar 
Procuradora Supervisora do/Setcir de 	sel. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.85 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicós 

De10025_37 
	

Page 1 of 5 

DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937. 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO 1 

DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes 
no pais e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 
Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, 
de que trata o art. 4° desta lei. 

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com 
que tenham sido dotados peio natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas jurídicas 
de direito privado e de direito público interno. 

Art. 3° Excluem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 

2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas 
à lei pessoal do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adórno dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fornecida 
pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

CAPITULO II 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/Decreto-Lei/De10025.htm 	 28/10/2010 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
5/

20
04

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24
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Folha n° 	 do 

ti Proc 	 ° esso n° 
Art. 4° O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro,Liyrosdo Tombvos quais 

serão inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber: 	IReg 100  

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de arte 
arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2° do citado art. 1 ° . 

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica; 

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se inclUem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

• Art. 5° O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, por 
ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a 
quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Art. 6°  O tombamento de coisa pertencente à pessóa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se fará 
voluntária ou compulsóriamente. 

Art. 7° Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do 
Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do 
Tombo. 

Art. 8° Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da 
coisa. 

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

•
1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário 

para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o 
quisér impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no 
competente Livro do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros 
quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a 
contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no competente Livro do Tombo. 

DO TOMBAMENTO 
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Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório se 
equiparará ao definitivo. 

CAPITULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas naturais ou 
jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão competente 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos 
oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. • 	§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, dentro 
do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, 
ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da 
mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 

§ 3° A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência de domínio e 
para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico 
Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da coisa 
tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsábilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do valor 

• 	
da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3° A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
conhecimento do fáto ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, 
sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas 
ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 
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Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístic; Nacionál, rià—b -ge poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a ti  
multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto. 	 Mar 	 01 103.,„ 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para —pi-6dèràs obravd 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio H . stórico e 
Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da 
importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas 
dentro do prazo de seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que 
seja cancelado o tombamento da coisa. 

§ 3° Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em qualquer 
coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetá-las e 
executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do 40 proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os respectivos 
proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dôbro 
em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1° desta lei são equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessõas naturais ou a pessôas 
jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de preferência. 

§ 1° Tal alienação não será permitida, sem que prèviamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo preço, 
à União, bem como ao Estado e ao município em que se encontrarem. O proprietário deverá notificar os titulares 

• 	do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 

§ 2° É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impõr a multa de vinte por cento do seu valor 
ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será pronunciada, na 
forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a multa e se qualquer 
dos titulares do direito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta dias. 

§ 3° O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, 
anticrese ou hipoteca. 

§ 4° Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, prèviamente, os titulares do 
direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob 
pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

§ 50  Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem mão, até a 
assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da lei, tiverem a 
faculdade de remir. 
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§ 6° O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os bens se 
encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do arrematação ou da 
sentença de adjudicação, não se podendo extrair a carta, enquanto não se esgotar êste prazo, salvo se o 
arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 	- 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
• 

b(otoy 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenvolvimento das atividades relativas á proteção do patrimônio histórico e artistico nacional e 
para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua 
propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus 
nacionais quantos se tornarem necessários, devendo outrossim providênciar no sentido de favorecer a instituição 
de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. 

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com as autoridades 
eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídicas, com o objetivo de 

110 obter a cooperação das mesmas em benefício do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros 
antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e 
artísticas que possuírem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o valor 
dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica á dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda 
pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de 
cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objéto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de 
peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de réis, e de 

1111è 	mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sõbre o valor produzido em praça por 
bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no 
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da Independência e 49° da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 6.12.1937 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/Decreto-Lei/De10025.htm 	 28/10/2010 
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Lei N° 10 	 Page 1 of 2 

 

E DO ESTADO DE SAI, 

GetS P.a 1 arertr 
DÇtTÍTb i)XJrreft3;,5-:.,  e I 

Lei N° 10.247, de 22 de outubro de 1968 

• Dispõe sobre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual e dá outras 
providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 128 

da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário de Cultura, Esportes e Turismo, e se 
regerá pelo disposto nesta lei. 

Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de todas as medidas para a defesa do patrimônio histórico, artístico 
e turístico do Estado, cuja conservação se imponha em razão de fatos históricos memoráveis, do seu valor 
folclórico, artístico, documental ou turístico, bem assim dos recantos paisagísticos, que mereçam ser 
preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto neste artigo: 
I - propor às autoridades competentes o tombamento dos bens nele referidos, bem como solicitar a sua 

desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acordos com entidades públicas ou particulares, visando à preservação do patrimônio 

de que trata este artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 

• IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas finalidades do 
Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e locais de valor histórico, artístico ou 
turístico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e restauração de que 

necessitem os bens públicos ou particulares discriminados neste artigo; 
VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 

Artigo 3.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado compor-se-á de 9 
(nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios conhecimentos relativos às finalidades do 
órgão, designados pelo Governador, como representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo; 
IV - Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; 
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil; Seção de São Paulo; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacaollei/1968/1ei%20n.10.247,%20de%2022.10... . 28/10/2010 
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Lei N°  10 
	

Page 2 of 2 

-1 9- 0  (O ti 
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; e 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1. 0  - O Presidente do Conselho será. escolhido pelo Governador dentre os conselheiros designados. 
§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados neste artigo 

apresentarão ao Governador, sempre em lista tríplice, nomes para escolha dos respectivos representantes. 
§ 3. 0  - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos, podendo, porém, ser dispensados a qualquer 

tempo. 
§ 4. 0  - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente também o voto 

de desempate. 
§ 5.° - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que comparecerem, a gratificação a ser fixada pelo 

Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à disposição do Conselho o pessoal técnico e 
administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - O Conselho será sempre ouvido nos casos de alienabilidade e disponibilidade das obras históricas ou 
artísticas, bem como dos monumentos naturais, todos de propriedade do Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados corno patrimônio histórico ou artístico deverão abrigar, com 
exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 

Artigo 7.° - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 

10 Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secretaria da Fazenda, à Secretaria de Cultura, 
Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), destinado a 
atender às despesas com a instalação do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, de 
que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da redução de igual 

importância de dotação consignada ao Código Local n° 176, Categoria Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 

Artigo 9.° - O Poder Executivo expedirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua publicação. 

Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Bandeirantes, 22 de Outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner, Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de Outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa, Diretor Administrativo - Subst. 
2 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1968/1ei%20n.10.247,%20de%2022.10... . 28/10/2010 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
5/

20
04

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : tombamento 

Total de referências : i. 

- 21-  
1 -1 )- 1p 109-  

1/1 
Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 
Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5° desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/10/2010 
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LEI - N9 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe sobre a criação de um coneelho municipal' 
de preservação do patrimônio histórico, cultu-
ral e ambiental da Cidade de -São,Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando. 	das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz sabertqu a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro,de 
1.985, de~bu e eu promulgo a seguinte lei: -  

TITULO 	I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 

PAMAIMUI0 BISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(CONPRESP) 

ri7jvcs o " 
oW't 

Art. '19 - Fica instituído o Conselho Municipal 

de Preservação do património Histórico, Cultural e Ambiental 

da-Cidade de São Paulo (CDNPRESP), órgão colegiado de assesso-

rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura. 

Art. 29 - - São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: • 

I 	- Deliberar sobre o tombamento de bens mó- 

veis, e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

cial do respectivo car 'tório .  de registro para realização dos com . 

Petentes assentamentos, bem como aos órgãos estadual c federal 

.de tombamento:: . 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na política de preservação e valorização dos bens culturais. . 

IV - Promover a preservação e 'valorização da 

paisagem, ambientes e espaços ecolõgicos importantes para a ma-

nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física e 

ecológica, mediante a utilização dos instrumentos legaiS , exis-

tentes, a exemplo de instituição de ãreas :de proteção ambien-

tal; estaçOes ecológicas e outros. 

V 	- Definir a área de entorno do bem tombado 

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas. 

V/ Quando necessário, opinar sobro planos, 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes O preserva 

ção de bens culturais- e naturais. 

VII 	Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e do uso dos bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta 	lei, 

necessárias a que se produzam os efeitos do tombamento. 
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Ana n° 

IX, 	Em Caso de excepéional necessidade,:'Oeli 

berar sobre as prppost3s . de revisão do proCesso de tombamento. 

' X - Manter permanente contato com organismos 

públicos e privados; nacionais e internacionais,.vis .ando acbten 

ção de recursos, cooperação técnica e cultural para planejamento 

das etapas de preservação e revitalização dwr bens culturais e 

naturais do Município.. 

XI - Quando necessário e em casos de maior ni 

vel de complexidade, manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e dono 

,lição, bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento 

,de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

situados em local definido como área de preservação de bens cul-

turais e naturais, ouvido o*Orgão municipal expedidordarespecti 

va licença. 

XII 	Pleitear benefícios aos proprietários de 

bens tombados, 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 34 - O Conselho compõe-se dos seguintes crer 

bros, indicados pelos órgãos e adiante discriminadrs e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Cultura: 

I 	- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

- O diretor do Departamento do Patrimônio 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III - . O Vereador presidente da Comissão de Cul 

tura da Camara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 

VI - Um representante da Secretaria Municipal 

do Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secretatria dos Negócios Jurídicos do Município'de São 

Paulo. 

VIII - Um representantà do Conselho de Defesa 

do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil lIAB). 

X 	Um representante do Conselho Estadu al do 

Meio Ambiente (CONSEMA). 

,XI 	- Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil ( 0AB/SP)- 

XII - Um representante da Curadoria do Meio Am 

biente da Procuradoria deral de Justiça. 
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FoMia 

Prat50 fr 
Sonia fvlarja 
r. 

XIII - Três representantes escolhidos pelos de- ,  

mais rnt4rántes.do-Conselho, indicados pelas •Entidades Cultu- , 

.rais abaixo relapfonadas,• e outras cong8ncres convidadas sendo 

que, cada uma dla.s: indi'èar5 um único membro: 

a) Associação Paulista de Artistas Pl5sticos; 

,h) União dos Escritores Brasileiros; .  

c) Associação Nacional dos Professores Universi 

àrios de 'História: 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico.  de Sáo Pau-

lo; 

.f) Sociedade Brasileira para o ProgressodaCién 

cia; 

g) Instituto de Engenharia; 

- h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil, 

J.) Associação Paulista de Museólogos; 

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 	de ,  

São Paulo. 

XIV 	Três membros da sociedade . civil da Cida- 

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

• a partir de nomes inscritos pelas associações comunitárias que 

indicarão um membro cada, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Patrimônio Histérico da Secretaria Municipal ' de Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depar 

tamentoS ligados á área de preservação. 

XVII - Dois representantes indicados pelas Asso 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe-

ração tão somente quanto a este bem. 

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por eleição entre seus membros. 

§ 29 - Deixando . qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante; sua repre 

sentação extinguir-se-á por toda a duração do respectivo manda-

'to, reduzindo-se o quéruM. 

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

ocorrerá com.a . ausência do representante por três reuniées con 

Secutivas sem justificativa. 
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r'è 

.§,49 - O Conselheiterá uma Secretaria ExeCutiva 

-e'um auro de asSesscàaMento de. diferentes áreas de conhecimen- . 

to, com antropologia cultural, saúde pública, pró-história,goa- 

ecologia,' sorganização*do espaço, ecologia urbana, entre ou-
.. „ 

tras, incluindo-se entre eles túcnicos dos órgãos de preserva- 

ção do patrimônio histórico, cultural .  e ambiental, nos ámbitos 

federal, estadual e municipal, ,que serão convidados, em cada ca 

so, á participar de, suas reuniões sem .direito . a voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do conselho, bcsr. 

como de seu presidente, 6 de trús anos, permitida a recondução. 

Art. 59 - O Conselho reunir-se-á conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

.Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não pode 'rã, 

por qualquer forma, ser remunerado. 
■ •• 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

riosque, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es- 

pecial proteção do Poder-Público Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre bens já tombados peles poderes públicos federal e 

estadual. . 

Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire- 

trizes e estratágias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as medidas cabíveis 

para tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 
Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens .  tombados, ó Conselho terá um conjunto de livros para regis 

troe dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

I 	- Livro de Registro dos bens naturais, in- 

cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan- 

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

II - Livro de Registro dos bens de valor ar-

queológico pró-histórico e antropológico. 

III - Livro de Registro dos bens históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponí-

micos e etnogiáficos. 
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g, -,xxIdcpendenemente, Aa'.4)PbUaçao=referi 

nrg4p0ç 

.51  

• - . : 	/V. - Livro de Regrstro dos parques, lo ,átkOri-n°  
'koi,'eSpàços, de la:zer e espaços IiVres urbanos. 	 14)4(6y 

v • . 	Livro de Registro de edi'ficio .s, irt:A;'?  
viariás; cOnjentos arquitetõnicos e urbanos representativoe''' 

a.......em-• -,..., = 
,menumentos-da cidade. . - 

'VI - Livro de Registro de bens móveis, incluin 

do-se acervos de museus; coleções particulares, Oblicas, peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso- , 
- res. 

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 

ções de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

toriamente feita uma relação das - peças que se constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

Art.. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo tecni 

co de apoio. 

Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

. simultaneamente como respectivo processo e aprovados pelo Con- 

selho, levando-se em conta a ambiencia, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti- 

vo de bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife- 

•.r.enCiadas de.utilização e preservação nos casos em qüe . tais in-

dicações se fizerem necessárias_ 

Art,/,12 	Não serão 'passíveis de tombamento os 

bens de órigemsstrangeira, pertencentes a representações.aiplo 

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa-

me. 
TITULO III 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O processo de tombamento será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou do órgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 
Parágrafo único - O pedido deve estar instruido 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

Art..14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em ate trés . dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no . Diário 

Oficial do Municípioe em pelo menos um jornal de grande ,  tira- 

gem. • 
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§ 29 - Com a abertura-do processo de tombamento 

- o" bem'effl exame :terá e'mesmo regime de preservação do ,bem tomba-

do ate'a decisão-final do Conselho. 

Art. 15 - Efetiva-se ca tombamento por resolução 

,do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caberá, no prazo de quinze dias', direito de contestação por 

qualquer pessoa física ou.  jurídica,,protocoladajuntO aoCONPRESP. 

Parágrafo ánico - Examinadas as contestações pe 

lo Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em 'caso da manutenção, será a resolução homologada peio Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo "livro de ten 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo ao-

tenor exige a presença mínima de dois terços dos membros do 

Conselho para efetiv'ar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de votos, cabendo ao presidente, além do seu, o vo-

to de qualidade. 

Parágrafo único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as quase referirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conformo de-

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu 

ção no Registro de Imóveis; no caso de bem móvel, o assenta- 

Mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

, TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONPRESP 

E O ORGÃO TECNICO DE APOIO 

Art. is - O órgão tàcnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Patrimônio Histõrico da Secretaria" Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá: 

I 	- Fornecer subsídios técnicos que forem' ne 

ceSsários ao Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposiçaes e estudos atinen-

tes à questão de preservação' para deliberação do Conselho; 

IV - Planejar eefetuar as medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos ao funciomamento do 

Conselho. 

Soma ,vinri;--. 5 r-  . 
Re.q.:  ■ !J fj ::'. 
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T/TOLO V - 
. 	 • 	 - 

DOS,'EFÊITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 20 - EM nenhuma circunstância o bem tomba- 
. 

do poderá ser destruido, demolido, mutilado. 

Art..21 - O bem tombado só poderá .ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

parágrafo único - Sempre que for conveniente, de 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cípio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, c mesmo nesta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 trin-

ta)• dias de antecedencia pela responsável pelo bem. 

§ 19 —Concedida a autorização pelo Conselho, ex 

pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da-data prevista para seu retorno ao território muniCipal. 

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio predador a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentrodb 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

déncia de pelo menos 10 .(dez) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para o bem. 

Art. 24 - Na hipótese de extravio ou furto 	Gc! 

bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do. fato ao 

Conselho no prazo de quarenta e oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebo 

rão uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do .  bom tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicaç8es. 

Art. 20 - As secretarias municipais c demais 6r 

gãos da administração pública direta ou indireta, com competiTn-

cia para a concessão de licenças, a1var5s e outras autorizações 

para construção, reforma e utilização de prédio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada Ge esp6eimes vegetais, altera- 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
5/

20
04

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



r. 1 	■Z 

ções . quantitativaS ou qualitativas do solo - em qualquer 	'de. • 

seus acidentes; caça e.pesca.em áreas de ,propriedade pública ou .  

privada deverão consultar .previamente ao Conselho ., antes.dequal 

quer deliberação, em Se 'tratando de bens tombados, respeitando 

• 

as respectivas áreas envoltórias. 

Parágrafo único - Os õrgãos de fiscalização dó 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no que cou- 

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, os 

encargos de registrar as infrações apresente lei e comunicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - O DPH manterá Comunicação com 	os 

proprietários dos bens tombados; para fins de comunicaçãode ati 

vidades culturais, sobre benefícios obtidos e corresPondencia bu 

rocrática. 

Art. 29 - A.alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete -se às restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções é penalidades constantes dar 

te título são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado,.na . simples ocorréncle de fato 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta léi, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário à aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

410 	za da infração: 
- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II 	- Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal; 

III - Não observância de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e Sb% (cinquenta por centó) no máximo do va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem mOvel, o descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário à aplicação 

das seguintes sanções: 

- Destruição ou mutilação: multa de valor 

:equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 	(dez 

ObrigaçõesReajustáveis'do i'éá'Obro NacionalAóáik2M.H.: 
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II, - Restauração seM prévia autorização:MUlta 

Ade: Valor equivalente - a no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo . 	, 

5-400 (cinco:mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional' 

(DRTN'S). 

III - Salda do bewpara fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor, equivalente a no mínimo 

IDO (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Te 

souro Nacional (ORTN's). 

. IV - Falta de comunicação na hipótese de extra 

'vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mí 

nimo de 100 (cem) e no:maximo 1.000 (mil) Obrigações Reajusta-

'vais,  do Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos.némeros I eIl 

dó artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica. autorizado a elevar em até 10 

-(dez) vezes, o valor maximo das multas neles cominadas. 

Art. 34 - Sem prejuízo das sanções estabeleci 

das nos artigos anteriores, o proprietário também ficara obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado és suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-á cominada multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve-

'nal, por dia, ate o início da reconstrução ou restauração . do 

bervimóvel. Se móvel, a multa sara de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN.'s) ao dia. 

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias; o CONPRESP podara tomar as providen-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo an 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

T/TULO VI 

DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

tará as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, ag 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários. 

Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Proteçãodb 

Património Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP), gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

'são destinados á execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como • a" 

sua aquisição, na forma a ser estipulada eM regulamenta. 

Art. 37 - Constituirão receitas do. FUNCAP: 

I - Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei. 
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IV - Os rendimentos, provenientes da aplicação 
, 	, 	- 	• z. 	• 

dos seus recurcos; -  • 

V. 	Quaisquer outros recursos ou renda' que 

lhe sejam destindos. 

Art. 38 - 0 FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativo.  ou passivo, bem como acelerar convénios e 

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

Art. 39,- O FUNCAP funcionará junto ã Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

sê de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

vais de controle, prestação 'c tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Mu 

nicípio. 

'Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi-

tos e despesas do FUNCAP serão apresentados semestralmente 

Secretaria Municipal de Cultura. 

T/TULO VII 

DISPOSIOES.FINAIS E TRANSITORIAS • 

Art. 42 - O Conselho de Preservação do PatrimO 

fio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos. proprietários dos bens' tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos e córrespondência bu-

rocrática. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após' 

sua instalação 

Art. 44 -; O Secretário Municipal de Cultura con 

voCará diretamente os representantes constantes dos n9s XIII e . 

XIV 'do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro 	de 
1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das,Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de dezembro 
de 1.985. 
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 119 10.236 	• DE 16 DE Dezembro DE 1.986 
• 

• Altera dispositivos da Lei n9 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que diapõe sobre 
a criação do Conrelho Municipal de Premer 
vação do Património Histórico, Cultural e 1 
Ambiental da Cidade de São Paulo - ! 
CONPRESP. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Fpz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 29 - O "caput" do arte 39 da Lei 
Art. 19 - VETADO. 

'ne 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa \a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 59 - O Conselho'compõe -se dos; se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Um representante da Secretaria Munici 
pai de Cultura; 

II - O Diretor do Departamento do Petrim5 
cio Histérico da Secretaria Municipal de Cultura; 

III - Um Vereador, ?referentemente, O Presi 
dente da Comissão de Cultura da Camara.Municipal de San 
Paulo; 

/V - Um representante da Secretaria dos Ne 
gócios Jurldicos; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e Desenvolvimento Urbano; 

VI - Um representante da Secretaria Munici 
pai do Planejamento; 

VI/ - Um representante do Institudo de Ar-
quitetos do Brasil - seção de São Paulo; 

VIII - Um representante da Ordem dos Advoga 
dos do Brasil - seção de'São Paulo; 	' 

IX - Um representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo; 

X - VETADO 
XI.- VETADO 

• XII - VETADO 
XIII - VETADO 

XIV - VETADO 
XV - VETADO 

XVI - VEIADO. 
Art. 39 - O artigó 89 da Lei n 

• 27 de dezedbro de 1985, passa a vigorar com 
redaçao: 

"Art. 89.- Caberá ao CONPRESP, 	conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di-
retrizes e as estratégiaa necessárias para garantir a pre 
servação de bens culturais e naturais". 

Art. 49 - O artigo 15 e seu parágrafo Uni 
co da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de. 1985, passam it 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, chie 
to de Resolução do Conselho; por Ato do Secretário Munici 
pai de Cultura, publicado no Diário Oficial do Município, 
do qual caberá, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPRESP, por qiialquer pessoa física ou jurídica. 

Parágrafo único- Examinadas as contesta 
Oes pelo Conselho, ente opinará pela manutenção ou nãO" 
do tombamento. Em caso de manutenção, será a resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscrição no res-
pectivo livro de tombo". . 

Art. 59 - O artigo 22 e seu § 19 passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22 - O bem tombado somente poderá, 
sair do Município para efeito de intercámbio cultural, e, 
mesmo nesta hipótese, por prazo reduzido, mediante autori 
unção do Secretário Municipal de Cultura, com anuência do 
Conselho, que deverá ser solicitada por escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedíncia pelo responsá 
vel pelo bem. ' 

§ 19 - Concedida a autorização, expedir-
se-ii uma guia de tránsito que deverá acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselhó no prazo de 
24 horas após a data prevista para seu retorno ao territó 
rio municipal." 

Art. 69 - Os incisos I, II, III e IV 	do 
.artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
'passam a vigorar com a seguinte redação: 

a) " I - Destruição ou mutilação: multa 
de valor equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (toes): 

• b) " II - Restauração sem prévia autori-
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 	(qui- 
nhentas) e no máximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (LBC.): 

c) " III - Salda do bem para fora do ter-
ritório municipal sem autorização: multa de valor equiva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Le-
tras do Banco Central (LBee); 

. d) 	IV - Falta de comu ação na hipóte 
se de extravio ou furto do bem tombado& 5,uita eguivalentZ 
a no mlnimo 100 (cem) e no mãximo 1.000 il) Letras do 
Banco Central (LBes)". 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei 09 10,032, 
de 27 de dezembro de 1985, paesa a vigorar com a seguiu 
te redação: 

"Art. 33 - Nos casos previstos nos níme-
ros I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao mínimo da multa,. o Secretário Municipal 
de Cultura fica autorizado a elevar em até 10 (dez) vezes 
o valor máximo das multas neles cominadas." 

Art. 89 - O parágrafo segundo do artigo 
34 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a 

_vigorar com a seguinte redação: 

"§ 29 - Na falta de ação do proprietário, 
.no prazo de 60 (sessenta) dias, o CONPPESP recomendar 
as providencias que entender cabíveis." 

Art. 99 - O artigo 36 da Lei 09 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, palma a vigorar com a Beguin 
te redação: 

' "Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Proi 
teção do Património Cultural e Ambiental eatilistanS. 
(FUNCAP), gerido pelo CONPRESP e representado ativa e pai 

_sivamente pelo Prefeito, cujos recursos são. , destinados..e4 ,  
A execução de serviços e Obras da manutenção e reparos - 
dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como ' a 
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento 

Art. 10 - Ficam revogado. os artigos 38 e 
44 da Lei 09 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

Art. 11 . Ag despesas com a execução den-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 16 de Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. • 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurldicod 

'CARLOS ALBERTO MANNAES BARRETO, Secretário das Finanças 
JORGE ANTONIO MIGUEL YUNES, Secretário Municipal de Cul-
tura 
JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretário da Habitação e Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretário Municipal do 
Planejamento 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócioe Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 
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RECEBIDO SGP-21 

Em  () i 	i_ j___ 

Awcil 	inistratitv7R71/5114" 

M■11~~~~1.11~~~1111~~1"1~~0~~1  

Segue(m) luntado(s), nesta data. I 

docpment s) rubilcado(s) sob nn(s) 

a 	e folha de informação 

sob n°_S__. 	052  '54 
 

Eduar o A .arn .,ne 
Técnico Aclm nistrativo 

RF i1.25 - 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
5/

20
04

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



Tri .. 
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T.) F. ti .207 

contenham ou façam uso de substâncias danosas à conservação da camada de ozônio 
— SDO, arroladas em resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA. 

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no "caput" os produtos e equipamentos 
essenciais, tais como medicamentos e equipamentos de uso médico e hospitalar e 
serviços de manutenção de equipamentos e sistemas de refrigeração. 

Artigo 10 — Os órgãos da Administração Municipal direta e indireta só poderão 
adquirir, observadas as especificações técnicas das instalações, lâmpadas de alto 
rendimento e que apresentem o menor teor de mercúrio dentre aquelas disponíveis no 
mercado. 

Parágrafo único. Atenderá o disposto no "caput", nos termos das normas técnicas 
vigentes, a decisão adotada com fundamento em laudos técnicos fornecidos por 
institutos oficiais ou laboratórios de reconhecida competência técnica. 

Artigo 11 — Nas instalações elétricas de prédios públicos a serem edificados na 
vigência desta Lei só poder-se-á empregar cabos e fios de alta eficiência elétrica e 
baixo teor de chumbo e policloreto de vinila (PVC). 

Artigo 12 — A aquisição de papel não-clorado corresponderá, no mínimo, a trinta 
por cento da quantidade total de papel A4 (210mm x 297 mm) adquirido pela 
Administração Municipal. 

Parágrafo único. Far-se-á uso de papel não-clorado, prioritariamente, nas cartas 
e documentos remetidos a destinatários estranhos à Administração Municipal. 

Artigo 13 — Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
Sala das Sessões, 28 de agosto de 2007. Às Comissões competentes 

p10569-2007.doc 
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São Paulo, 02/01/201 

to Pimenta 
sor SGP-21 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 01-125 	 de 2004  	02./ 	01.! 	2013. (a) 
Eduar. 	kamine 

Técni Ad inistrativo 
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Adriana 	ança Silva 
Consultor Téc. egisi. - Botecário 
Supervisora A quivo Geral - SGP-33 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
5/

20
04

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46


